
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2114978 - MG (2023/0451883-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDIVALDO FERREIRA PINTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006 EM SUA FRAÇÃO 
MÁXIMA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O juiz, ao reconhecer a presença dos requisitos necessários ao 
reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a aplicar o 
patamar máximo de redução de pena, visto que tem 
plena discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto, 
efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário 
para a prevenção e a repressão do delito perpetrado (ut, AgRg no HC n. 
862.092/AC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,  DJe 
de 7/12/2023.). No caso concreto, foi reconhecido o privilégio e 
aplicada a fração de redução no patamar de 2/5 considerando a 
quantidade e a natureza da droga apreendida (30,5g de cocaína, 
fracionada em 43 porções individuais).
2. Além disso, não pode esta Corte Superior, que não constitui instância 
revisora, proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de 
diminuição de pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, nem da causa de aumento prevista no artigo 40, inciso I, 
do mesmo diploma normativo, seja para majorá-las, seja para reduzí-las, 
sem revolver o acervo fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ" 
(ut, AgRg no REsp n. 1.371.371/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 25/9/2013).
3. Agravo não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de março de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006 EM SUA FRAÇÃO 
MÁXIMA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O juiz, ao reconhecer a presença dos requisitos necessários ao 
reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a aplicar o 
patamar máximo de redução de pena, visto que tem 
plena discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto, 
efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário 
para a prevenção e a repressão do delito perpetrado (ut, AgRg no HC n. 
862.092/AC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,  DJe 
de 7/12/2023.). No caso concreto, foi reconhecido o privilégio e 
aplicada a fração de redução no patamar de 2/5 considerando a 
quantidade e a natureza da droga apreendida (30,5g de cocaína, 
fracionada em 43 porções individuais).
2. Além disso, não pode esta Corte Superior, que não constitui instância 
revisora, proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de 
diminuição de pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, nem da causa de aumento prevista no artigo 40, inciso I, 
do mesmo diploma normativo, seja para majorá-las, seja para reduzí-las, 
sem revolver o acervo fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ" 
(ut, AgRg no REsp n. 1.371.371/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 25/9/2013).
3. Agravo não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 355/357, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial considerando que o 

julgador ao reconhecer a presença dos requisitos necessários ao reconhecimento da 

benesse em questão, não está obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já 

que possui plena discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto, 
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efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário para a prevenção e 

a repressão do delito perpetrado, tal como ocorreu no caso.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que a quantidade de cocaína 

apreendida não se mostra expressiva ao ponto de justificar a escolha da menor fração, 

havendo flagrante desproporcionalidade na aplicação da minorante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Busca-se, em síntese, a aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 

n. 11.343/2006 em sua fração máxima.

Sem razão, isso porque o juiz, ao reconhecer a presença dos requisitos 

necessários ao reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a aplicar o 

patamar máximo de redução de pena, visto que tem plena discricionariedade para, à luz 

das peculiaridades do caso concreto, efetivar a diminuição no quantum que entenda 

suficiente e necessário para a prevenção e a repressão do delito perpetrado (ut, AgRg no 

HC n. 862.092/AC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 

7/12/2023.).

No caso concreto, foi reconhecido o privilégio e aplicada a fração de redução 

no patamar de 2/5 considerando a quantidade e a natureza da droga apreendida (30,5g de 

cocaína, fracionada em 43 porções individuais).

Ademais, não pode esta Corte Superior, que não constitui instância revisora, 

proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição de pena, nos 

termos do artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nem da causa de aumento prevista no 

artigo 40, inciso I, do mesmo diploma normativo, seja para majorá-las, seja para reduzí-

las, sem revolver o acervo fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ" (ut, AgRg no 

REsp n. 1.371.371/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

25/9/2013).

Ainda nessa mesma linha:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. MODIFICAÇÃO DA 
FRAÇÃO REDUTORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. SÚMULA 
630/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. "Não pode esta Corte Superior, que não constitui instância revisora, 
proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição de 
pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, nem da causa de 
aumento prevista no artigo 40, inciso I, do mesmo diploma normativo, seja 
para majorá-las, seja para reduzí-las, sem revolver o acervo fático-
probatório. Incidência da Súmula 7/STJ" (ut, AgRg no REsp 1371371/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
25/9/2013).
2. O legislador não delimitou parâmetros para a redução da pena pela causa 
de diminuição prevista na Lei de Drogas, de forma que o quantum de 
diminuição fica adstrito ao prudente arbítrio do julgador, que deve observar 
o princípio do livre convencimento motivado, como in casu.
3. "A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, 
não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
próprio"(Súmula 630/STJ).
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.977.901/SC, desta 
Relatoria, DJe de 21/2/2022.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO ATACADA. AGRAVO QUE DEVE SER CONHECIDO. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
REDUTOR FIXADO EM 1/6. ALTERAÇÃO DO PATAMAR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Impugnada suficientemente a decisão de inadmissão do recurso especial, 
deve ser conhecido o agravo.
2. A reversão do julgado, para fins de alterar a fração da redutora do tráfico 
privilegiado aplicada em 1/6 em razão da quantidade de drogas apreendidas, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível a teor 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial, 
mas lhe negar provimento. (AgRg no AREsp n. 1.683.013/ES, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 26/8/2020.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0451883-8 REsp 2.114.978 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00110251720228130223  10000222549586004

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDIVALDO FERREIRA PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIVALDO FERREIRA PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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